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RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  Decisão  de  pronúncia.
Art. 121, § 2º, IV, do CP. Homicídio consumado. Ausência do
dolo  de  matar.  Não  demonstração.  Indícios  de  autoria  e
materialidade. Verificação. Princípio do  in dubio pro societate.
Desprovimento do recurso. 

 Para a pronúncia, consoante dispõe o art. 4131 do CPP,
basta ao juiz o convencimento acerca da materialidade do fato
e  indícios  de  sua  autoria,  apresentando  as  razões  do  seu
convencimento para  fundamentar  a decisão.

 O princípio do  in dubio pro societate incide na fase da
pronúncia, devendo as dúvidas serem resolvidas pelo Tribunal
do Júri.

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS  estes  autos,  em que são
partes as acima identificadas,

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de
Justiça  do Estado da Paraíba,  a  unanimidade,  em negar  provimento  ao recurso,  nos
termos do voto do Relator e em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Recurso  em  Sentido  Estrito  interposto  por  Antônio
Marques Paiva contra decisão proferida pelo Juiz de Direito da Comarca de Alagoa Nova,
que o pronunciou como incurso no art. 121, § 2º, IV, c/c art. 14, ambos do Código Penal

1Art. 413.  O juiz, fundamentadamente, pronunciará o acusado, se convencido da materialidade do fato e da
existência de indícios suficientes de autoria ou de participação. 



(fs. 85 e 86)

Consta da denúncia que a vítima estava,  com mais dois  amigos,
bebendo na residência de um indivíduo conhecido por “Assis”, quando o Réu chegou,
repentinamente, e desferiu contra ele golpes de faca peixeira (fs. 02 e 03). 

Alega, em síntese, que não se trata do crime de homicídio tentado,
mas de lesão corporal grave; que o depoimento testemunhal não é seguro quanto ao dolo
de  matar  e  que  somente  o  afirmou  no  interrogatório  policial  porque  se  encontrava
embriagado.

Pugna, ao final, para que seja despronunciado (fs. 97 e 98).

Contrarrazões às f. 99/101.

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  do
recurso (fs. 107/110).

É o relatório.

VOTO – João Batista Barbosa. Relator.

O recurso não merece provimento. 

Com  efeito,  observe-se  que  a  pronúncia  é  um  mero  juízo  de
admissibilidade da acusação de crimes dolosos contra vida, para posterior julgamento
pelo Tribunal do Júri -  juiz natural da causa. Para a pronúncia, consoante dispõe o art.
4132 do CPP, basta ao juiz o convencimento acerca da materialidade do fato e indícios de
sua autoria, apresentando as razões do seu convencimento para fundamentar a decisão.

In  casu,  a  materialidade  do  fato  e  os  indícios  de  autoria  restam
comprovados mediante análise das declarações e depoimentos  testemunhais colhidos
perante a autoridade policial,  juntados às f.  05/10, confirmados em juízo, conforme se
verifica da mídia juntada à f. 74, dos quais se infere que o recorrente desferiu golpes de
faca peixeira contra a Vítima porque ele teria sido chamado de “corno”.

O Réu, em juízo, afirma que a Vítima o teria chamado de “corno” e,
quando ele foi tomar satisfação, teria colocado a mão em cima da faca que estava em sua
cintura, havendo, pois, reagido àquela situação de ameaça.

Note-se  que  a  Vítima  também  prestou  esclarecimento  em  juízo,
afirmando que, “do nada”, o Réu avançou em cima dela, desferindo dois golpes de faca
peixeira.

Deste modo, deve-se reconhecer, ao menos, a existência de dúvida,
que nesta fase processual (pronúncia do réu) torna imperiosa a aplicação do princípio da
in dubio pro societate.

Neste sentido, o Superior Tribunal de Justiça já dispôs:

2Art. 413.  O juiz, fundamentadamente, pronunciará o acusado, se convencido da materialidade do fato e da
existência de indícios suficientes de autoria ou de participação. 



RECURSO  ESPECIAL.  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
TENTATIVA  DE  HOMICÍDIO.  TESE  DE  DESISTÊNCIA
VOLUNTÁRIA. DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. IN
DUBIO PRO SOCIETATE. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DO
JÚRI.
1. O princípio do  in dubio pro societate incide na fase da
pronúncia,  devendo  as  dúvidas  serem  resolvidas  pelo
Tribunal do Júri.
2.  Nos termos do art.  410 do Código de Processo Penal,  o
magistrado somente desclassificará a infração penal quando a
acusação de crime doloso contra  a  vida  for  manifestamente
inadmissível, o que não ocorreu no caso em apreço.
3. Recurso conhecido e provido.
(REsp  775.062/DF,  Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  QUINTA
TURMA, julgado em 27/03/2008, DJe 12/05/2008)

Deste  modo,  carece  de  plausibilidade  jurídica  a  irresignação  do
recorrente, de modo que a sentença juntada às f. 85 e 86 deve ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É o voto.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal,  dele
participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  João  Batista  Barbosa
(Juiz de Direito convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Sr. Des.
Luiz Silvio Ramalho Júnior), relator, e Carlos Martins Beltrão Filho, revisor. 

Presente à sessão o Procurador de Justiça José Roseno Neto.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de
Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 1 o de
setembro de 2016.

João Batista Barbosa
Juiz de Direito convocado

Relator


